
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO Nº INEX130/2026 PROVINIENTE DO 
CREDENCIAMENTO Nº005/2025 DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. 

A SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE DE PORTO SEGURO-BA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE com sede na 
Rua da Vala 9999, Centro, Porto Seguro- Ba, CEP: 458\ 0-000, in$cçito no CNPJ/MF sob o nº 08.257.417/0001-46, NESTE Ato . ~·n n. i1, •,1.,1 '"" . ..., 
representado pelo Secretário Municipal de Sáyàe)~r:º' Q4~.LQ§ R,.ÉN~T~.:.DA SILVA ANTUNES, doravante denominado 

\,, :<\,• ,•i,··~<•,~••«\,C•,,f .,,,,_, ... <' jl'>'»>._,,.. ... ,.,-,,;:-• 

CREDENCIANTE, e a empresa COPE CLlf,J~ 
1 

· . ? ~ECIAIS L TDA, CNPJ 08.176.259/0001-08, com 
endereço à Avenida Brasil,108,andar 1r7;N?y 1 ., 

1
sf~,1",.ÇEP nº 45987-074, doravante designado 

CR~~ENCIADA, neste_ ato representad~tR~:~b ,~M~w;ílí:,~ S,M~,I?S, inscrito no CPFº nº 01 ~.061.055~38, 
habilitado no Credenc1a~ento . n: oo5q~~1:~ ·· i~~1j~ · · } ' de Contrato, que se. regera p~la Lei nº 
14.133/2021, pelas demais cond1çoes pr~v1st · i1,Qg1' 0p/2025, bem como mediante as clausulas e 
condições a seguir ajustadas: ,., ./. ·· 1 

tê1::i[ã"st1rei~a&r· 
;.;'•···';s··=~·-w::·""''"•;,;f<-.--K., · ,_. " < '" 

1.1 O presente termo tem por objeto o credenpia~ento pa,r~f 2 ,IRA TAç~p QE ~
1 

SSOA JURÍDICA, ~ARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES OE_SAU,°'E AO SQS:; ÇONSULrASJME,,PICAS EM ATENÇAO ESPECIALIZADA, 

.L .. ".""":à . . .· . , ., ' ..... , • • 
CIRURGIAS ELETIVAS, INCLUlt.JDO:::::ANESJE?I[1.,:· SERVIÇO~, ... pE,,;DIAGNOST.ICO E TERAPEUTICO, EXAMES 
LABORATORIAIS, AOS USUÁRIOS- DO .. SUS:\ VfÀ:::: úNIDADf':;ÔE/ REGULAÇÃ,Ó MUNICIPAL, BEM COMO PARA 

\ h.: . .. -.· .,._,.._,,.-.-·-"·-""""''·· - ---- - · .,,,,,. ___ "" __ J·.···.,,,,.~·-~i<, ... ·.· .. ,.,., . ..: ... ,f-t A 

PROCEDIMENTOS DE PATOLOGíf"f ~ti.lN- . ·. . fa:fij,~l~j~TOS CIRÚRGICOS ELETIVOS, nas 
especialidades relacionadas no Termo al Refe . . c1a ;"conforme as·esp éifid'aç·ões é condições constantes no Edital e Termo 
de Referência e planilha do detalhamento o objeto constante no anexo I deste contrato. 
1.2 O objeto contempla os critérios técnicos específicos, os pré-requisitos e os valores fixados para a realização da prestação 
dos serviços, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 005/2025, com base no que dispõe a Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável à matéria, assim como, pelas condições do edital e 
seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 

2.1 O credenciado obriga-se a prestar os serviços, objeto deste edital de credenciamento, pelo valor total de R$1.116.638,40 
(um milhão, cento e dezesseis mil, seiscentos e trinta e oito reais e quarenta centavos), nele incluído impostos, taxas, 
contribuições e demais tributos que envolvem o serviço. 
2.2 Os pagamentos dos serviços prestados deverão ser realizados na conta do Banco: SICOOB, COOPERATIVA Nº 3231-0, 
CONTA CORRENTE Nº 400.739-5, FAVORECIDO: COPE CLINICA DE OPERAÇÕES ESPECIAIS LTDA. 
2.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.4 A Fatura/ Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE com sede na Rua da Vala 9999, 
Centro, Porto Seguro- Ba, CEP: 45810-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.257.417/0001-46. 
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2.5 Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que a requerimento do 
interessado. 
2.6 Os preços inicialmente credenciados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta de preços. 
2.7 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo credenciante, com a 
utilização preferencial do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo). Os pedidos de revisão e reajuste credencial serão 
apreciados no prazo máximo de 30 dias, sendo os efeitos retroativos à data do protocolo do pedido. 
2.8 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 
último reajuste. 

~.9 No .ca~o de atraso ou ~ã_o divul~aç~o d~ ~~ce~ ,fl~e1aju' tt~jqtoh ºf"? ~EDENCIANTE ~agará a~ C~EDENCIA.D~ a 
ImportancIa calculada pela ultima vanaçao coQ~:!3'f~~~1qu±?,~~~~a ªJ½~~ç,~ çorrespondente tao logo seJa divulgado o md1ce 
definitivo. Fica o CREDENCIADO obrigado a· ·· ' '"· ~ ' · ., · ... ·.~·- yl? referente ao reajustamento de preços do valor 

J J remanescente, sempre que este ocorrer;···••·' .....••.• , 

2.1 o Nas aferições finais, o índice utiliza~t~.~ra-, ~~d~!W~~~;,[ ~i~~~~IJ1.7nt,~{t9efinitivo. 
2.11 Caso o índice estabelecido para rê.fjUs~N5,o~ ,- ·· ·· ··· · ·· a~:;qtJajquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier·à's~r;.8~~.~p,ina,., ........ •.• , 
1
nlãó'em vigor. 

2.12 Na ausência de previsão legal quarito ªf ·í7¼idi~~j~.~s Itu o, ªêl~,rtes·~~lfgkrã9 novo índice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente, por meio die ter~q a,pjfi~qf,a?; :i,)[f "r1f; p; ; ' ' 

2.13 O reajuste será realizado por apostilamento. '"" < • 

3.1. O pagamento será efetuado m~ns~fm'ênTê~1~ .~!$J ? (trinta) .di~5,~g,te,~$rcôn a o~;dé}finalização da liquidação da despesa, 
na conta corrente informada, agênci\tBanco,m~el~.Jiõtã gf pl ê~t~[ão,dese~~?fque deverá ser enviada para o Fundo 

Municipal de S~úde de Po~o_Se~u~o/B1tJ]:~li~,, 0~11l! iP:i1~~1 liift?l efeNtivamente realizados. , 
3.2. A credenciada devera d1scnm1nar as:í:tesp/bs·comserv1ços·de e . nzaçao,de mao de obra, a nota fiscal devera estar 
acompanhada de uma planilha discriminando, de forma individualizada, o item, a descrição, os valores e respectivos 
percentuais dos insumos e da mão de obra, de conformidade com as cláusulas constantes no Contrato, cuja inobservância 
implicará na apropriação, pelo Tribunal de Contas, do total da despesa como sendo de pessoal, conforme art. 1 º da Orientação 
Normativa - IN 02/2018, art. 4°, §3°, alínea "h" da Resolução nº 1.060/2005 do TCM/BA, Resolução nº 1.323/2013 TCM/BA, art. 
13, inciso XI da Resolução TCM/BA nº 1379/2018 e a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 
3.3. Todos os encargos, impostos e demais tributos correm por conta do Credenciado. 
3.4. Nos preços computados neste Contrato, estão incluídos todos os custos com salários encargos sociais, previdenciários e 
trabalhistas, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacione com o fiel 
cumprimento, pelo contratado de suas obrigações. 
3.5. O pagamento à pessoa credenciada será efetuado através de ordem bancária ou crédito em conta corrente em até trinta 
dias úteis, desde que devidamente atestada a conclusão de cada etapa do serviço correspondente 
3.6. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que o Credenciado: 
a) Não produzir os resultados clínicos e assistenciais acordados, conforme indicadores de qualidade e metas 
estabelecidas; 
b) Deixar de executar, ou não executar com a qualidade técnica e ética mínima exigida, os serviços médicos contratados, 
em desacordo com o Termo de Referência, protocolos clínicos ou legislação pertinente; ou 
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e) Deixar de disponibilizar a equipe médica, os equipamentos, os materiais médico-hospitalares ou a estrutura exigida para 
a execução dos serviços, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada, comprometendo a assistência aos 
pacientes. 
Da avaliação 
3.7. Os serviços serão avaliados provisoriamente, no prazo de até 03 (três) dias da comunicação escrita do credenciado de 
término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. 
3.8. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
3.9. credenciado com a comprovação da prestação dosAErr,;,'iços

1
~-~~e ~e referem a parcela a ser paga. 

3.10. o fi_scal do contra~o_re~lizará a av_aliaç~o'~!E'\i1ér~ ~1~?)!tt ~ôef' ri 1 !:ijmento mediante termo detalhado que comprove 

o cumpnment~ das ex1g_en~1as de _c~r~ter tecniv~, i 1~,[ ~ 1r11~~t~qn # , 
3.11. Para efeito de avahaçao prov1sona, ao finakd~:cagapenodo _de; . . ~nto, .onscal do contrato podera apurar o resultado 

i :), ' :' i: / ),~-"~<·':·:: :::. i«.: .. · ... ,~,_,,,,,,,,,,,,,:,,,,,s : '''"''" -=- ",.:,: ,:,:.;, ·:::·i . , -~; ,t:-,.)C:.,J( (:,,i,, : '/ 
das avaliações da execução do objeto, que pod~rá.rê§ultacno,;cedim$risionam!:lnto.de valores a serem pagos ao credenciado, 

~,,._,i::: .. "A ~~~-t/4;c!f~~~~i&FL~t~~- . -,.._., _,,' 

registrando em relatório a ser encaminnªdo~g;~~~tq;c . -e>.. . rl~:'.;i;j 
3.12. O Cr~denciado ~ica obrigado a repr rarfAíttiJl~. ':':'"''®&.Jl**i\'mw'¼./~, j~stitf , o serv_iço em que se verificarem vícios_, 
falhas ou madequaçoes resultantes da ;exe~uçao""Qy dos matena1s1me 1camentqs/proced1mentos empregados, cabendo a 

fiscalizaç~o não atestar a última e/~u ~ni;ca d
1
~~1)~ç9~~~,~f ~iç9J~~l~{%e ~~jah1 s! nadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas na avahaçao; proy1s,qnados serv1çq~·, ·: < J/ ! 1 
i i \\" . .. ., . .•.• .• ;; ; ! 

3.13. A avaliação provisória também fi9ará I sujrita, qufHQ9 f ê9Ível, à 19nc,lus~o de todos os exames e procedimentos 
diagnósticos necessários e à entrega d~s.J?có{nt4~rios e ln~~Ô{9f ~ de trat~gie9to sl2(igíveis, quando for o caso. 
3.14. Os serviços poderão ser rejeitfdo's;::áo::fod.~ OMr::;~.Q!Pªrt~, qu~,.D~~ ~~;:desà'cô~do-com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta~t~im prejuízo"~9ê~ ç[g] i~:fr~~lli1~de:~ ::u1 
3.15. Qu~ndo a fiscalização f~r ~xerciq~ Rjj~· , · . .~Clii;~Dijrti~\º9 de_verá conte~ o registro, a anális~ e a 
conclusao acerca das ocorrenc1as na ,fxfcaç - o-contrato;-em¾relaçag"'a~fü~ahzaçao e demais documentos que Julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para a avaliação definitiva recebimento definitivo. 
3.16. Os serviços serão avaliados definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
3.17. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas do instrumento de credenciamento pertinentes, 
solicitando ao CREDENCIADO, por escrito, as respectivas correções; 
3.18.12.10.2. Emitir relatórios de acompanhamento, registros de atendimento, demonstrativos de procedimentos realizados 
para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados. 
3.19. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
3.20. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
3.21. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado 
o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
3.22. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo credenciado, de inconsistências verificadas 
na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
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3.23. A avaliação provisória ou definitiva não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do credenciamento. 
Liquidação 
3.24. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
3.25. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
e) os dados do contrato e do órgão contratarífü; 
d) o período respectivo de execução do cont?>-
e) o valor a pagar; e : ··· -

f) eventual destaque do valor de retenç~e.str,J b ~~ l§~~~ Jiiii~;:::;:;~;:;.~;~~: ;l":c:: ·J 
3.26. Havendo erro na apresentação da\~?~~~- - , --""··=-~ · · · 1tt,~.:i,J>eça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobres~ada _ até q~e o ~redenci~do p_ro\ idei c\ ~ .. :~Ãi,J ,_ij.,a,wi :· f iQiêiapdo- se o prazo após a comprovação da 
regulanzaçao ?ª s1tuaçao, sem onu~ a c9ntr1t~ 1 . , .i· 'i~ j 1 1 _ . . 
3.27. A Nota Fiscal ou Fatura devera seq obrigato . .> ..• ~;acon;ip.ç1ng:adç1 ,a comP,rovaçao da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta própria do Municip/º· 1e~l~~ifê:8Rs'últ~ :~ós síti~l e.~~tr~nicds oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 1 1 (\ . "J(; , d 1 

3.28. A Administração deverá: . _,_,t_ \ \ ::r, .~, j} ,L 4 

a) verificar a manutenção das condiçõl s:de:·h~bÍ]ltaç&p exigidas; ··::.>::~.: {:L ;1,. 

b) identificar possível razão que im·R.~~a a-~a~i~~?-~}:r:ii:Jici\ªçI§!E.º~~~-tação,·~p/ímbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem co[n~(iiifrt ni~i3.~~tn ;j~

1
9ir, t~

1
?· .,;;r,::trÍ j 

3.29. Constatando-se a situação de irreg~l'é'n~aaf ~db~2redenciado~s~rá'1~rtficl~bÍ:iaâa sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
3.30. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do credenciado, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
3.31. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao credenciado a ampla defesa. 
3.32. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso o credenciado não regularize sua situação. Prazo de pagamento 
3.33. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta dias) dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. Forma de pagamento 
3.34. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
credenciado. 
3.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento 
3.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
3.37. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de Integração Social e Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução 
3.38. Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996; 12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 
971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e, 12.27.3. Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação 
pertinente. 
3.39. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos oaJegislaç&o.vigente. 

3.40. o credenciado regularmente optante pe1ó;~~Êl3;~~Jiib!Il:::P:MJ*pfis~~J Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá ' 
a retenção tributária quanto aos impostos e ~Qn'\1búiçqe,§,taor~pgid2,~.!iRºrt~9quele regime. No entanto, o pagamento ficará 

d. . d ' t - d - " ;ttt l F4d ;::L:;i ·Í 1 't'~xfi·;;r, . 111 f . t t t t 'b t' . f 'd con 1c10na o a apresen açao e comprot ?ç?~· 1. · • J~. o.cun:~n.Q:~ÇJ,S~, e u.e az JUS ao ra amen o n u ano avorec1 o 
previsto na referida Lei Complementar. t:1

~' :J ····~··-····,J 
{ 

4.1 As despesas provenientes do objeto deste cre e .. ç1amen o corr~r o pór :çoota qa dotação orçamentária do Fundo Municipal de 
} 1 1 i .·.:T@)f~~: .: ... -'>: __ .:.til .,.: }}r: [ { } ( 

Saúde de Porto Seguro-BA, por intermé9io df5\r~t:flfo9psig~9,or ~;Ç º :i ªr enr 

.:si:CRETARIA,,1 • : Ii1:1IiRR0G RAMAiwtlil1i]ii! l!1lH~r,iPR0J/ ÀJIV,1,,,II~ii~ wf EtfeMENTôiiJll : 'ílE0NTE !J :;;/i!ll i.iiif:ITI:l!iiii!l\/_A,!<'.Q~ 'ifü1\11t\ii 
FUNDO 

MUNICIPAL DE 
SAÚDE 
FUNDO 

MUNICIPAL DE 
SAÚDE 

FUNCIONAMENTO DOS 
SERVIÇOS DE ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA À SAUDE 10.302.0005.2036 

FUNCIONAMENTO DOS 
SERVIÇOS DE ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA À SAUDE 10.302.0005.2036 

3.3.90.39.00 15001002 R$ 558.319,20 

3.3.90.39.00 1600 R$ 558.319,20 
VAL0R T0T AL R$ 1.116.638,40 

4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva 
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

1~~Kffl1DLtfai ~ij:éB1~~,;1[~~ãli~li~:.~111~~~•11u111:;i[IIJl11:11ii:i~i~::J111~1iit;::!t1111111rn11lmr!~l1111iiir11111111rJ11 

5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Credenciada, de acordo com as cláusulas contratuais e os 
termos de sua proposta; 
5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
5.3. Notificar a Credenciada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam 
as mais adequadas 
5.4. efetuar o pagamento pela prestação de serviço do objeto do presente Contrato de acordo com o estipulado na Cláusula 
Terceira deste Instrumento.] 
5.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela credenciado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
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ato da credenciada, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

6.1 Prestar os serviços objeto deste contrato, fielmente, de acordo com as necessidades do Município de Porto Seguro/BA. 
6.2 Manter durante o período que estiver credenciado, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 
de credenciamento. 
6.3 Cumprir os horários com pontualidade e assiduidade. 
6.4 Executar os serviços nas condições estipuladas no Termo de Referência e no Edital. 

6:.5 . Comun'.car ªº .~~cretário, por :scrito, e .. ~':nªn~ 117nciay]1i~if1a,
1
d~ ~~ _(vin_te e quatro) horas,_ o~ ~o~ivos de ordem 

tecnica que 1mposs1b1htem a execuçao dos s~.~1ços-ó · · enfica í p;9JÇOes inadequadas ou a 1m1nenc1a de fatos que 
possam prejudicar a prefeita prestação dos se~~ç f/ 
6.6 Manter-se habilitado junto aos órg~o? de; fi~t $ -.'., --"'"·"'·""' '·t r8JJ'""" 

\ • • ...... , 1~ , ···-·-·· '' \ 1 ·.••· <·.< 1 6.7 Responsabilizar-se integralmente pelo.fiel · ···· ... nt <:>ru,,rn<: ntratados. 

6.8 Comunicar à CREDENCIANTE qu~~~ rJPQ~-~.~iiW. f,~~ªt ~anutenção do Contrato. 
6.9 Responsabilizar-se por todos os dahos:cá ·IREQENG)IA. . . ,e/óüterceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 

1 ; 4 ilL,1¾0 ~,t\')Wjl!'i; PP i I j 

provocados pela negligência, imprudêncir o~ iryi, . fJ~.~uando re~,~ri ~las ~po,rrigiflas às suas expensas. 
6.10 Reparar, corrigir, remover ou substi~uir, là~\sô~r; ~~p~rsasljQº t~t~t .oupe~ pare, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
os serviços efetuados em que se verif)car~n\ \víci9,s/ "defeito? o'u in.corr1~õt s rt sultantes da execução ou dos materiais 
empregados; i l I t , ff 4 . U i l 
6.11 Responsabilizar-se pelo cumprime9:~~::~A,:5 ~~,rigaçõ~S:! .r~y!~tas em AdprdJ :- :~~~venção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrang(daspelo·confrátq, R.Ortodas as 2)?:flga'~.ões:trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação\específica,~ \ . ·>"'"." ' -·· 1ê '"êiâ:liâo tr~nsfere,a·reis!)6nsabilidade à Contratante 

:;::e~:~~=l~:n,:::d~ .. n~:,,:::ie,~!ffll a-conta-de-tituJJâl\t~~:; contratual de maneira correta, 

6.13 Instruir todos os seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas; 
6.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalha noturno, perigoso ou 
insalubre; 

7.1. O prazo de execução do contrato deverá ser de 24 horas, a contar da assinatura do contrato, e o prazo de vigência de 
12(doze) meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 
14.133/2021. 

ª[f'tJs'.U~ç:eiM~v~ll1õ.l!te*~E'.çJié!lG:11'trâi~'~JElll@!ffiQltMA1õ~1ijJ~ES}fi~ç:a,:Ç:}j1(frt(9;21J~lllil,~f;~\t:'.ll~\-
8 .1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta 
8.2. A.prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta 
8.3. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
a) localidade (onde os serviços serão prestados); 
b) dias e horários da prestação dos serviços; 
e) periodicidade da prestação do serviço. 
8.4. O interessado deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita execução, 
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conforme ordem de solicitação emitida pela Secretaria 
8.5. Os serviços descritos serão executados pelo credenciado no seu estabelecimento e/ou estabelecimentos da rede de saúde 
do Município de e distritos de Porto Seguro/BA. A mudança de endereço do estabelecimento ou mudança do responsável técnico 
de cada especialidade credenciada ou outra alteração a qualquer título, será imediatamente comunicada ao setor de Regulação 
para Coordenadora Técnica que analisará a viabilidade de manter ou não os serviços credenciados. 
8.6. Os serviços contratados estão referidos a uma base territorial populacional , que deverá atender ao MUNICÍPIO, mediante 
compatibilização das necessidades da demanda e a disponibilidade de recursos financeiros. 
8.7. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, sendo de inteira responsabilidade da contratada a realização das atividades 

abaixo relacionadas: . ~· ... p ,"'l f1 n n n , -· 
8.8. será aut~rizada me_diante Fichas de Progft~~2i f 6r~~TE!f 1~.riâ.:l'F;~)1#aborada pelo se_tor de . , - . 
8.9. Regulaçao e autonzado pela ordem de 'des· esas , ·· ··· ;a d1s ornb · idade de agendas informada previamente a Gerencia 

:('\ ---%- !'7 
SISREG; , . ! l , ,,,.,, 
8.10.após emissão da guia autorizati~a .~j a rese - o[@!t,ntos necessários ao registro do respectivo 
procedimento; '~.-~~::~::;:! · tt:"'"'" :Y 
8.11 . coletar assinatura dos usuários, na~:de$~ . ' ·' , ·· ·· ·t' 

8.12. dar baixa no si~tema SISREG_ da g+a aptw?"
1'">~'º .1~ 2 ~. e~ ,1me~~~;I 1. ' . A • 

8.1 _3._ent~egar as ~~ias de p~oduçao ao ,set?r ;~ 4a7~Med1€ê~,;~t~fP 9~1nto d
1
Ia ut1I do mes subsequente, com as guias de 

sohc1taçao e relatonos espec1ficos; 1 j \ L ........ J · < < · •• .{I I l 
8.14.recolher as guias SISREG no setor pe Qorwis Médif~~;,1JJé:Jrês meits âo pagamento dos serviços; 
8.15. serviços de Média e Alta Complexi2:~~8,j :;.E~~~utar osJê.5{)99,s e resp~ctiv~§L[g~istros, seguindo os prazos, normas técnicas e 
padrões previamente estabelecidoszpelirMódUlo.:ê(u!9(izadorda Secr§t§ri~~MGATêip'âhde.,Saúde. 
8.16.A CONTRATADA deverá execütar oobjeto ,ut iliza~tl"o;§~~Q.Qfi[~I~l@s e.equip ' ntos necessários à perfeita execução dos 

serviços a serem prestados. '·l"íj'íf- B fLiA1~·.),;;t;-;*'rí . 
8.17. Não será necessária a utilização de'"!'uoifbr -pe a·contratadatnJ·en1t!lnm.o:\~uncionários deverão estar identificados no local 
da prestação do serviço; 
8.18. O objeto deverá ser executado no Município de e distritos de Porto Seguro/BA, conforme determinações da Secretaria de 
Saúde. 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
10.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
10.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
10.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim ; 
10.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
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10.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
pessoa física ou jurídica contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
10.7. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor indicado pela secretaria de 
Saúde, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informações pertinentes a essa atribuição, nos termos,~91artigo N7i 9a Lei .14.133/2021. 
· 10.8. O fiscal do contrato anotará em registro R[~Pr~d09~s{~s·Qço,JetiJ!f\ @ã9ionadas à execução do contrato, determinando 

t ,;,. \. r JJ ... ,1« . • f,,. 1 . ; Tf '" • 
o que for necessário para a regularização das \9J.tà~ 2;;~:·d?~i:Pet~Jtp1 qti?]~~bs. . .· .. 
10.9. Identificada qualquer inexatidão ou· irregµlaridáôe\ 0Jisc·a1:E.oc9nfrat I mitiránotificações para a correção da execução 

i _,{ . "'-} .} .. ú :c#-"''·"""·- ' ""',,-.,x,:, .. r{,:,, >- ::r>: 
do contrato, determinando prazo para a correç~ r:::":::;, .. -·········-- ···"''"··~·-+ Jf1f:;/ 
10.10. O fiscal do contrato informará aó(~;ti~ J~) UÜ1i~ão que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competên'ciàt p~ ~s~árifs e saneadoras, se for o caso. 
10.11. No caso de ocorrências que possa~ inr i?, · ecu · onraô rias datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do ~p ., , . , · t~i. /! 1 j 
10.12. o fiscal do contrato comunicará ª°i gei to}19óê~on r~to,~~ tem ohá~iJ, 9 térr ino do contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação col)tratual< J I i l 

l i -1 l ¾' ,,3/:'<:rr '\:~ i ;: 1 1 

10.13. O fiscal do contrato será auxiliad'}pel~f Ó[Qãos de ª~,sê~(qramento,!µrí~ifo.,~tde controle interno da Administração, que 
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-1~ ccim:infor'm~ÇÕ.§~ :relevantes p~9 pr~t enirriscós,n9 execução contratual. 
10.14. A fiscalização de que trata e.~~~ ite~-n~~ ~.fü] fühJ~~l e,:Pºnsabi!]i,~jcie do credenciado, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade·; /àiód~~.fu'~1r~sf lJ~rj · ~ S½têclili:cap ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
d t • • I' b'l'd' #Q~~lt,. eJd W w t""' • f;;tbiJ i t es a, nao 1mp 1ca em corresponsa 11 a e.,ua"'um1rns raçao ·otr e·seus gen e·s .. epprepos os. 
10.15. O gestor do contrato, será o servidor indicado pela secretaria de Saúde com atribuições administratjvas e a função de 
administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

1 - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
li - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

111 - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto 
contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
10.16. O credenciado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail , celular e Whatsapp), com poderes 
para representá-lo parante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de 
referência. 
10.17. O credenciado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento do 
bem para representá-lo na execução do contrato. 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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Pn i<f:Ã\"U'' ·=s'itrnw'A'"'n'e'if."l'M).(/SJ,E,, ·'G·' "''N' 'nríú'·""'e··· V:TIN, 'tttfÃ(/S,fJ'c"'o""N+ t,iri?íü+,·1,Á' 1:ln!l@IB@fa >111p,J/'lUIJ!Wh'""'dd,w1@1r•<>kkffi>+í b,,,ii; ,,<,Li+p•,rnhm iiiiivé[A~,··@\l,"k"b:G,A.", &~~~~E~~~~~ ~-L -~_--,k,~ ~~~~ ~y~~L:;c~tl~J&~~~~~i~1%~f:~d~llit~~~~ill~~:~:r~~~~L~B!~,~6't~~._:~~W~~2x· ~~~W 
12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum 
dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
12.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 
12.5. O termo de rescisão, sempre que p~I n 11 

r; n.· o dos eventos contratuais já cumpridos ou 
parcialmente cumpridos; ~;, 
12.6. Relação dos pagamentos já efetu,astos,;e\ai 
12.7. Indenizações e multas. tt\f:J 
12.8. A extinção do contrato não config~~~-~; ·, 
que será concedida indenização por meió d 

Penalidades . , .. . . . ... ·.•,... '; , 
13.1. Comete infração administrativa, nós termd~ da Leinºn;14;>j 33, de 202,1( ojcre~enciado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contr~tQ;J1 \J. ·;_-~:.·'f;, 'A· U J .. :: L 
b) der causa à inexecução pc;1rciái do'cónf ' tQ;que cause grav~ di3nçtà.A.dministração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; \ , .•.. ,,,,,-,, <· · . · :::: .. .: ~· ;' -· " / 

:: ~~::~:,:::~::~;~: ~~t:~:~::;~r~~~ÂÜtf0: j!~B.jig!otivo justificado 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da 
Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao credenciado que incorrer nas infrações acimo descritas as seguintes sanções: 
i) _ Advertência, quando o credenciado der causa à inexecuçãb parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
li) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem 
acima dP-ste contrnto, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
iii) Declaração de inidoneidade parn licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f ', "g" 
e "h" do subitem acima odeste contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

iv) Multa: 
a) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30 (trinta) dias; 
b) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
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13.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Credenciante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

13.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Credenciante ao Credenciado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

~~brada judicialme~te (art. 156'. §8°, ,~ª ~~l n°dJi}i3, dt tf~f~\1 n "' . . . . , . 
13.7. Previamente ao encaminhamento a cobri~~~~,~11ç1al;zt~~~ p~t,!~S~[lecolh1da adm1nistrat1vamente no prazo max1mo 

de 15 (quinze) dias, a contar da data ap.;reç~J:Wne 7 0
1 

'' • · çAb enviada pela autoridade competente. . 
13.8. A aplicação das sanções realizar-~~-:á \ríll) Pijl'êtJ"'o ·· ' 1 ,a,s"'se~ure o contraditório e a ampla defesa ao 

Credenciado, observando-se o1arQfidí~ ,~~y,cK;\f fWc"<a,,-..Ja(~~t~!os do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impediÍ1)enfo ,:él · · · ·- --·:declarãçãcf de inidoneidade para licitar ou contratar. 

\ ', ' j ) . ·: ·h~- _/' 

13.9. Na aplicação das sanções serão co~sid~r , 3.) 33,}de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração conietid~; \ 1 ·' • · 

b) as peculiaridades do caso concreto; 1 · 
1

' 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuan\es; 1 , . 
11 

d) os danos que dela provierem para o CredenqiaQte; . .. .. i J 1 
t t :1 .:i.:. _ ..• _,; 'ft i 

e) a implantação ou o aperfeiço~·m~~lº 'e( progrc\ ' ,,qe'; jntegrida é, ~on'.fg~me normas e orientações dos órgãos de 
controle ......... ,,.:. '::-,"·--:· · •,, -~- .... . .. :,."i:~ ..... , , 

13.10. ·os atos_ ~revistos ~o~o i~~li~:s~.~~~~~i~i~·::·hà ~--~-:-: .2 ?~•"de~ji?1, ou_ em outra~ leis de licitações e 
credenc1a1s da Adm1nistraçao /PlJ~l~j ·· • a.a. ·· Jatos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados M~JffiitÍ . e;-·nos=mesmos""'8u iJt- . . ádos o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.11. A personal!dade jurídica do Credenciado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Credenciado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

13.12. O Credenciante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e rio Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.13. As sanções de impedimento de licitar e credenciar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
13.14. credenciar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
13.15. Os débitos do credenciado para com a Administração credenciante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo credencial ou de outros credenciais administrativas que o credenciado 
possua com o mesmo órgão ora credenciante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 
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2022. 
13.16. Nenhum pagamento será efetuado ao CREDENCIADO sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 

14.1. Fazem parte deste instrumento o disposto no Edital de Credenciamento e seus anexos, tendo plena validade entre 
as partes contratantes 

14.2. A tolerância de qualquer das partes, relativa às infrações cometidas contra disposições deste Termo de Credenciamento, 
não exime o infrator de ver exigida, a qualquer tempo, seu cumprimento integral. 

14.3. O credenciado se obriga a manter as condições ,d habilita.çã,o e qualificação durante a vigência deste contrato, sob 
. · pena da aplicação do disposto na CláusúTaísk\tJ'JJ 1 

. ul. TiJJ 
Y~. l»t~Jt~'':' ,_:::~:'""' •J'''f 

14.4. O presente Termo de Credenciamento é'.'e·g[dqJpel .,, ·/'/ .. ~rã[: f:1133/2021 e alterações. 
14.5. Os casos omissos serão decididC>s.· pe\a , t"".''..,. lati:re~;st'gLl 1 1sposi pes contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e 

demais normas federais aplicáveis l::í Xf 1 

14.6. O Município de Porto Seguro-Bab(ã.~reff ;~,_P;.~~~}ação de serviços, se estes não estiverem 
de acordo com as especificações cqntid

1
à~ ·. . 

1 
•
1 

Í 
14.7. As disposições do credenciament~ e1 ( , ar:se-~~,P~t Ia ;geicharamento público. 
14.8. A Administração Pública poderá, ~ qu:algu "· 1?nto, $9Hbi.ta.l io d~$c~ede@ciamento dos interessados e contratados, 

quando não houver o cumprimento ~o di~p~~tº~?'Jct'i{~ld~Jtâi:ríàfi'?~.\9 p~blicp, contrato administrativo, ou da Lei Federal 
14.133/2021, sem prejuízo da aplic~çã9d~~ sa.nçõe._s,'.g?2JY,~is {:: 1 1 

14.9. lnc_umbirá ao contratan_te divulgar1~:P!:~:~e~~: instrur1Jg'QtVQ9,Po~al ~~c~~~~- ~~ Contratações Públic~s (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133,rde:2021';::oem.c;.omo norespect1vqs1J10:of1c1alnaJnternet, em atençao ao art. 8°, §2°, da 
Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art.\º,t~J\-incis~)~ili'êrêtô;:rr:ffii~~e ,2012. · / 

14.10.Fica eleito o Foro da Comarcãl ~ --- - ·. . · · í,f~GQ.~i , 1tígios oriundos do presente Termo de 
Credenciamento. ~-·"·"·-· ·--------,---.. : ____ , ;_,~· 

E, por assim estarem de acordo e ajustados, firmam este instrumento em quatro vias, de igual teor e forma, para a produção 
dos desejados efeitos jurídicos. 

Porto Seguro, em 3 Q de fl e:,.e_ 1 L 

Documento assinado d igi talmente 

CARLOS RENATO DA SILVA ANTUNES 
O~ta: 28/04/2026 15:10:37-0300 
Verlfíque em https://va!ídar.iti.gov.br 

( _ -- -- - - ---- -- -- - - - - - -- -- -- ·- -- - -. ...:S 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CREDENCIANTE 

RAPHAEL DOS SANTOS MATOS 

de 2026 

COPE CLINICA DE OPERAÇÕES ESPECIAIS L TOA 
CREDENCIADA 



1 - CONSULTAS ESPECIALIZADAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

.-~·· 



3 - CIRURGIAS ELETIVAS 

SERVIÇO 

:.:: . 

. PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO . 

. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CÓDIGO VALOR ANUAL 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURÓ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 



4 - ANESTESIAS 

5-EXAMES 

CONSULTAS ESPECIALIZA 
PEQUENAS CIRURGIAS 
CIRURGIAS ELETIVAS 
ANESTESIAS 
EXAMES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TOTAL 

. R$ 63.500,00 ,----;-~ 

. R$ 59.360
1
00 

R$ 931.089,50 
R$ ·:42.600,00 
. R$ 20.088

1
90 

R$ 1.116.638,40 


